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Resumo: Este artigo trata dos conceitos “liberdade” e “necessidade” na história da filosofia
como temas relevantes e recorrentes, desde os clássicos gregos até nossos dias. Afirma-se
que, ao longo do pensamento universal, pode-se identificar duas formas gerais de enfrentar
o problema: uma que absolutiza um ou outro pólo da relação e outra que procura articulá-
los dialeticamente. Mostramos, no decorrer do texto, que as abordagens gramsciana e
freireana são favoráveis a um disciplinamento constituidor da libertação; portanto, são filosofias
que articulam dialeticamente necessidade e liberdade.
Palavras-chave: liberdade, necessidade, dialética, disciplina.
Abstract: This article deals with the concepts of liberty and necessity in the history of
philosophy as relevant and recurrent subjects since the Greeks classics up to present time.
It states that throughout the universal thought two general ways of facing the problem
can be identifed: one that absolutizes one or the other pole of the relation, and another
one that intends to articulate them dialectically. It is shown that both the Gramscian and
the Freirean approaches are favorable to a disciplinary process that constitutes liberation;
therefore, they are philosophies that articulate liberty and necessity in a dialectical manner.
Key words: liberty, necessity, dialectics, discipline.
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Anunciando o problema
O homem contemporâneo vive
momentos de grandes incertezas. A
tão sonhada felicidade parece que
se lhe escapa por entre os dedos.
Os grandes blocos que se batiam na
chamada “guerra fria” já não mais
buscam desestabilizar um ao outro,
mas cada qual procura conter – a
duras penas – os efeitos arrasado-
res de suas próprias mazelas. Se o
leste socialista e burocrático não
conseguiu sustentar-se diante do
essencial anseio de liberdade pre-
sente em cada homem, as chamadas
democracias ocidentais vêem-se às
voltas com problemas não menos gra-
ves. O acelerado progresso econô-
mico anda lado a lado com a injusti-
ça na distribuição de seus frutos, com
os ataques ao meio ambiente que
põem em risco a humanidade toda e
com o descalabro da miséria absolu-
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ta que vai criando sub-raças em vári-
os países do terceiro mundo.
Paradoxalmente, os homens tri-
lham, ao mesmo tempo, caminhos de
racionalidade e irracionalidade cres-
centes. De um lado, a ciência avança
em vertiginosa velocidade, oferece
respostas em todas as frentes; de
outro, multiplicam-se as seitas religi-
osas mais esvaziadoras da dimensão
humana, propondo busca da felicida-
de e da liberdade pelos caminhos mais
tortuosos, quando incluso está o pa-
gamento pela felicidade eterna. De
um lado, a comunicação vence as de-
terminações de espaço e reúne todos
os povos; de outro, as guerras étni-
cas parcelam e aniquilam milhões de
pessoas. Em particular, as comunida-
des escolares reproduzem, em seu in-
terior, a relação tensa e intensa da li-
berdade com a necessidade, particu-
lar objeto de análise neste trabalho.
Nesse nosso mundo contempo-
râneo, parece continuar sendo can-
dente a questão filosófica da rela-
ção entre necessidade e liberdade.
Para discuti-la, escolhemos fazê-lo a
partir do pensamento de Antonio
Gramsci e de Paulo Freire, lidos no
contexto da filosofia marxiana.
Gramsci e Freire têm sido larga-
mente estudados no âmbito tanto da
Educação como da Ciência Política.
Parece-nos, entretanto, importante
recuperar as reflexões filosóficas fei-
tas por eles, as quais, pelo menos
sob o nosso ponto de vista, são o
que há de mais profundo em seus
pensamentos e o que dá consistên-
cia à defesa da idéia da importância
desses autores para a educação.
Sabemos que revisitar Gramsci e
Freire, percorrer suas obras e nelas
buscar a unidade orgânica entre ne-
cessidade e liberdade, sem dúvida,
não é tarefa simples. A complexidade
da leitura desses autores deve-se às
circunstâncias em que viveram e es-
creveram, bem como pela censura que
os cercou, tanto em vida como postu-
mamente, quer por apressada adesão,
quer por desautorização da dimensão
política que agregam, em particular, à
educação.
Mesmo cientes das dificuldades,
propusemo-nos a investigar esta
temática por acreditar que ela é ex-
tremamente relevante para a huma-
nidade de nossos dias. E, assim, te-
mos, como hipótese de trabalho:
Gramsci e Freire conseguem desen-
volver a intuição marxiana da rela-
ção entre liberdade e necessidade,
dando significativa contribuição
para a compreensão dos caminhos
por que passa a superação desta
antítese, com particular fecundida-
de para a educação.
Estado da questão
Os conceitos de liberdade e ne-
cessidade apresentam-se ao longo
da História da Filosofia como temas
relevantes e recorrentes, desde os
clássicos gregos até nossos dias. Ao
longo da história do pensamento
universal, podem-se identificar duas
formas gerais de enfrentar o proble-
ma: uma que absolutiza um ou outro
pólo da relação e outra que procura
articulá-los dialeticamente, opção
esta da qual fazem parte, advogamos,
Gramsci e Freire.
A dicotomização absoluta
Esta posição tem consistido em
opor, de forma irredutível, a liberda-
de à necessidade. Como forma
dicotomizadora de abordagem do
problema, comporta duas posições:
uma que absolutiza a liberdade, ou-
tra que absolutiza a necessidade.
Absolutização da
liberdade
A concepção absolutizada enten-
de liberdade como autodeterminação
ou autocausalidade. Segundo esta
concepção, a liberdade é ausência de
condições e de limites, ou seja, é a
completa negação da necessidade.
Para esta posição, a liberdade tem
sido definida dizendo-se que é livre
aquilo que é causa de si mesmo.
Esta posição foi elaborada siste-
maticamente pela primeira vez, ainda
no mundo grego, por Aristóteles.
Para o filósofo grego, é livre o que
tem em si o princípio de seus atos ou
é princípio de si mesmo. Assim, “[...]
o homem [é] um princípio motor e pai
de suas ações como o é de seus fi-
lhos.” (Et. Nic. III, 5, 1113b, 15).
Esta noção de princípio de si mes-
mo, que é a definição da lei
incondicionada, retorna ao longo de
toda a Idade Média, desde Orígenes,
passando por Santo Agostinho,
Alberto Magno, Tomás de Aquino,
Duns Escoto e Ockham. Se, por exem-
plo, tomarmos Tomás de Aquino como
o mais legítimo representante do pen-
samento medieval, veremos que, para
ele, a causa do próprio movimento é o
livre arbítrio porque, pelo livre-arbítrio,
o homem determina a si mesmo a agir.
E, para que exista a liberdade, não é
necessário que o homem seja a causa
primeira de si mesmo, pois a primeira
causa – Deus – nada subtrai à
autocausalidade do homem.
Já na filosofia moderna, novamen-
te retorna a oposição excludente entre
liberdade e necessidade. Leibniz, por
exemplo, elabora uma filosofia que
pode ser descrita como “[...] uma dou-
trina da ordem livre do mundo”
(Abbagnano, 1985, § 436 ). Para
Leibniz, a categoria fundamental para
a interpretação da realidade é a possi-
bilidade. Assim, a ordem universal não
é necessária, mas pode organizar-se e
desenvolver-se do melhor modo, se-
gundo uma regra não necessitante. Por
este ponto de vista, a necessidade é
própria apenas do mundo da lógica,
da razão, que, entretanto, não respeita
o mundo da realidade. Com efeito, tudo
o que existe é tão-somente uma possi-
bilidade que se realizou em virtude de
uma regra não necessitante e livremen-
te aceita. Isto significa que nem tudo
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que é possível se realiza e que, portan-
to, o mundo das possibilidades é mui-
to mais vasto que o do real. E a regra
pela qual apenas uma das infinitas
possibilidades, que não seria con-
traditório que fossem escolhidas, é
de fato escolhida, quer por Deus
ou pelas criaturas, é o princípio
do melhor, que inclina sem neces-
sitar (Leibniz,  Discurso de
metafísica, § 13).
Assim, resta clara a oposição en-
tre liberdade e necessidade e a abso-
luta negação da última. Entretanto,
não queremos ainda ir adiante sem
mostrar que, passados mais de 20
séculos da formulação de causa de
si mesmo por Aristóteles, é esta mes-
ma categoria que se encontra pre-
sente na filosofia de Leibniz. “A subs-
tância livre determina-se por si mes-
ma, isto é, seguindo o motivo do bem
percebido pela inteligência, que a
inclina sem necessitá-la: todas as
condições da liberdade estão com-
preendidas nestas poucas palavras.”
(Leibniz, Teodicéia, III, § 288, ap.
Abbagnano, 1985, § 579).
Kant, para quem a racionalidade
da natureza é constituída pelo
determinismo natural, precisou va-
ler-se do artifício de considerar a li-
berdade como númeno para poder
conciliar a liberdade humana, como
poder de autodeterminação, com a
necessidade dos fenômenos. Mais
uma vez a liberdade absolutizada di-
ante da necessidade só pode ser
explicada como causa de si mesma.
[...] se a liberdade deve ser uma pro-
priedade de certas causas dos fenôme-
nos, então deve ser relativamente aos
últimos, enquanto acontecimentos, um
poder de os começar por si mesma
(sponte), isto é, sem ser preciso que a
própria causalidade da causa comece,
e, com isso, sem precisar de outro fun-
damento que determine seu início. Mas
então a causa, segundo sua causalida-
de, não deveria estar entre as determi-
nações de tempo de seu estado, isto é,
não deveria ser de modo algum fenô-
meno, ou seja, deveria ser considerada
coisa em si mesma e somente os efeitos
deveriam ser considerados fenômenos
(Kant, 1984, § 53).
Em nossos dias, a oposição entre
liberdade e necessidade e a absoluta
negação e/ou deturpação desta últi-
ma, especialmente nos domínios da
consciência e do agir do homem, per-
manece presente em diversos auto-
res. Desde o voluntarismo de
Schopenhauer, passando por Maine
de Biram e por Lotze, pelos
espiritualistas franceses com
Sécretan, Ravaisson, Lachelier,
Boutroux e Hamelin, chegando a
Bergson, ou, em sua forma mais aca-
bada, com Max Stiner, o que está
sempre em pauta é a idéia da autode-
terminação considerada como uma
experiência interna fundamental,
como uma criação interior.
Em suma, tem estado sempre pre-
sente ao longo da história uma for-
ma de perceber a relação entre liber-
dade e necessidade que compreen-
de a primeira de modo absolutizado.
O argumento básico de apoio desta
posição é o seguinte: se aconteceu
algo que poderia não ter acontecido
ou se alguma coisa que poderia ter
sido produzida não o foi, daí decorre
que se tem uma liberdade que foge à
necessidade da determinação causal.
E, embora por vezes seja admitido
que o homem também está sujeito à
determinação causal, já que é parte
da natureza, resta sempre uma esfera
do comportamento humano na qual
ele é absolutamente livre, ou seja,
independente de qualquer determi-
nação necessitante.
A absolutização da
necessidade
A outra face da forma dicotomiza-
da e excludente de compreender a re-
lação entre liberdade e necessidade
funda-se primitivamente na noção de
causalidade como conexão entre
duas dimensões, sendo a segunda
univocamente previsível a partir da
primeira. Segundo esta concepção,
toda causa é uma força que gera ou
produz infalivelmente um determi-
nado efeito.
Esta concepção começa a tomar
corpo no materialismo setecentista.
Tal materialismo funda-se na tese de
que, tanto no homem como fora dele,
age apenas uma causalidade: a da
matéria. Cabe, entretanto, destacar
que o materialismo setecentista não
chega a ser uma concepção geral do
mundo apoiada nos grandes princí-
pios da ciência; é, mais precisamen-
te, um naturalismo que busca colo-
car o agir humano sob a mesma força
ou lei que age na natureza.
Foi Paul-Henri Dietrich d’Holbach
o representante desta corrente filo-
sófica que mais contundentemente
proclamou a absoluta necessidade. A
afirmação primeira de d’Holbach é a
de que o homem é exclusivamente um
ser físico e que, portanto, o homem
moral é tão-só a consideração sob o
ponto de vista de seu modo de agir
deste mesmo ser físico. Ora, encara-
do a partir de tal pressuposto, o ho-
mem resta submetido à absoluta ne-
cessidade que liga os demais fenô-
menos naturais sob a relação de cau-
sa e efeito. Assim, a liberdade é pura
ilusão. Em todas as ações humanas,
desde o nascimento até a morte, tudo
o que há é apenas uma seqüência de
causas e efeitos necessários.
Mais tarde, já no século XIX, a
absolutização da necessidade cau-
sal e, por conseguinte, a absoluta
negação da liberdade humana é plas-
mada por Laplace. Ele garante que,
se num dado momento fosse possí-
vel conhecer com exatidão a posição
e a velocidade de cada partícula do
universo, bem como todas as forças
de que a natureza é animada; e mais,
se houvesse uma inteligência vasta
o suficiente para submeter todos os
dados conhecidos ao cálculo, então,
seria possível prever com exatidão o
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curso possível dos acontecimentos.
Nada mais seria incerto para tal inte-
ligência. Tanto o futuro como o pas-
sado estariam, no presente, coloca-
dos diante de seus olhos.
Pode-se concluir do exposto que
aqui fica estabelecida uma antítese
absoluta entre a necessidade, expres-
sa na mais perfeita relação causal, e a
liberdade do homem, que é privado
de qualquer possibilidade de interven-
ção no curso dos acontecimentos.
Fica assim definido o argumento
central da absolutização da necessi-
dade: dado que há um conjunto de
circunstâncias que determinam o
comportamento do agente, então,
cada ato humano, embora aparente-
mente livre, é apenas o efeito de uma
série causal. Desta forma, a liberda-
de é apenas ilusão, de vez que tudo
é necessidade. No dizer de Adolfo
Sanchez Vazquez (1986, p. 103), “[...]
não escolho propriamente: um con-
junto de circunstâncias (enquanto
causas) escolhem por mim.”
A busca da superação
pela dialética
A forma de enfrentar o problema da
relação entre liberdade e necessidade
pela absolutização de uma delas resul-
ta em antítese irreconciliável entre es-
tas duas categorias. Tomamos, aqui,
como veremos, a educação como mun-
do a partir do qual buscamos exercitar
a reflexão para enfrentar o proclamado
paradoxo nas relações humanas. Ten-
tativas de conciliação como a de Kant,
que situa a liberdade e a necessidade
em dois mundos distintos, não conse-
guiram contribuir para a superação do
problema da dicotomização que che-
gara a seu máximo refinamento com
Descartes. Ora, a postulação kantiana
busca a conciliação da liberdade hu-
mana com a determinação causal da
natureza, entretanto, sua proposta de
conciliação fundamenta-se sobre “[...]
a divisão da realidade em dois mun-
dos, ou sobre a divisão do homem em
duas partes: o empírico e o moral.”
(Vazquez, 1986, p. 109).
Outra forma de abordar o problema
são as tentativas de superação pela
dialética da antítese liberdade-neces-
sidade. Entendemos que as formula-
ções mais importantes neste sentido
são as de Espinosa, Hegel e Marx.
Espinosa
O primeiro e principal esforço de
Espinosa encontra-se em demonstrar
a unidade da realidade que fora abso-
lutamente cindida por Descartes ao
distinguir três substâncias: a
pensante, a exterior e a divina. Para
Descartes, o termo substância pos-
sui significados diferentes se for apli-
cado a Deus, que, para existir, não pre-
cisa de qualquer outra realidade, ou à
alma e às coisas, realidades que ape-
nas necessitam de Deus para existir.
O ponto espinosiano de fusão é o
mesmo que fora para Descartes o de
cisão: o conceito de substância. Com
efeito, para Espinosa só há uma subs-
tância, que é Deus. Somente de Deus,
com seus infinitos atributos, pode de-
rivar a multiplicidade das coisas
corpóreas e dos seres pensantes.
Assim, recuperada a unidade na
substância, importa considerar que,
em Deus, liberdade e necessidade
identificam-se. Nada há em Deus de
arbitrário. Ou, nas palavras do pró-
prio Espinosa (1983, I, Prop. XXXIII):
“As coisas não podiam ter sido pro-
duzidas por Deus de maneira diver-
sa e noutra ordem do que a que têm.”
Estabelecidas, assim, a unicidade
da substância e a necessidade da or-
dem universal, também ao homem,
como parte da Natureza, resta a mes-
ma sujeição à necessidade, à qual não
pode subtrair-se. Então, seria o ho-
mem escravo da necessidade? En-
quanto dominado pelas afecções e
comportando-se como ser passivo, o
homem é escravo; entretanto, na me-
dida em que, pela razão, compreende
a necessidade, liberta-se. Assim, ser
livre é ter consciência da necessida-
de, compreendê-la e aceitá-la. É justa-
mente este caminho de raciocínio que
Espinosa indica na Introdução à Par-
te V da Ética: “Passo, finalmente, a
uma outra parte da Ética, que trata da
maneira, ou seja, da via que conduz à
liberdade. Nesta parte, pois, tratarei
da potência da Razão, mostrando o
que pode a Razão contra as afecções;
e, depois, o que é a liberdade ou
beatitude da alma.” (1983, V, Introd.).
Este caminho proposto é tornado
claro um pouco mais adiante quan-
do, na Proposição III, é explicitado
que o conhecimento é a via de trans-
formação do homem de ser passivo
– diante das paixões em ser ativo.
“Uma afecção, que é paixão, deixa de
ser paixão no momento em que dela
formamos uma idéia clara e distinta.”
(1983, V, Prop. III )
Espinosa dá um primeiro passo na
superação do problema da relação en-
tre necessidade e liberdade, mas, con-
forme ensina Adolfo Sánchez Vazquez,
ainda é uma solução muito limitada.
Ser livre [...] é elevar-se da sujeição
cega e espontânea à necessidade – pró-
pria do escravo – para a consciência
desta; e, nesta base, para uma sujeição
consciente. A liberdade humana resi-
de, então, no conhecimento da neces-
sidade objetiva. Tal é a solução de
Spinoza para o problema das relações
entre necessidade e liberdade e na qual
os termos da antítese ficam concilia-
dos. Mas esta solução spinoziana tem
limites porque, afinal, o que é conheci-
mento da necessidade do suposto ho-
mem livre com respeito à ignorância
da mesma por parte do escravo? Esta
liberdade não passa de sujeição ou es-
cravidão voluntária e consciente [...]
Mas a liberdade [...] não é somente
assunto teórico, mas prático, real [...]
(Vazquez, 1986, p. 110).
Hegel
A razão, para Hegel, é propriamen-
te a realidade. Ela se acha alienada,
estranha a si própria e objetiva unifi-
car-se consigo mesma. E é pela
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dialética, método do saber e lei do de-
senvolvimento do real, que a razão se
reconcilia consigo e se reconhece na
realidade, ou seja, “uma tal razão está,
obviamente, sob o signo da necessi-
dade. Se toda coisa que é é razão, toda
a coisa é necessariamente aquilo que
é; e não pode ser entendida ou reco-
nhecida senão integrada nessa mes-
ma necessidade. O saber é portanto
saber necessário e do necessário.”
(Abbagnano, 1985, § 569). A liberda-
de, assim, resulta apenas como conhe-
cimento da necessidade. Liberdade é
a necessidade compreendida.
Até aqui, pelo menos sob o ponto
de vista da relação entre necessidade
e liberdade, que é o que estamos pro-
curando situar, Hegel chega ao mes-
mo patamar de Espinosa. Mas sua
grande contribuição está em relacio-
nar a liberdade com a história. O co-
nhecimento da necessidade não é
apenas individual, mas está na depen-
dência, a cada momento histórico, do
nível em que se encontra o espírito
em seu desenvolvimento. O espírito,
então, que se manifesta na história
dos homens, apresenta-se como es-
pírito de um povo. “A substância, que
livremente se discerne, e na qual o
absoluto dever-ser é outrossim ser,
tem a sua realidade como espírito de
um povo.” (Hegel, 1992, § 514 )
Em outra obra, a mesma questão
retorna, e parece que com maior clare-
za. “Os princípios dos espíritos dos
povos, numa necessária e gradual su-
cessão, não são eles mesmos senão
momentos do único espírito univer-
sal, que, através deles, na história, se
eleva e determina numa totalidade
autocompreensiva” (Hegel, Lições de
filosofia da história, in Abbagnano,
1985, § 579).
Marx
Em linhas gerais, Marx aceita de
Espinosa e Hegel as contribuições mais
importantes e avança decisivamente
no sentido da superação das filosofi-
as de ambos. Marx admite, de Espinosa,
a idéia de liberdade como consciên-
cia da necessidade e, de Hegel, a sua
historicidade. Entretanto, compreen-
de que a liberdade não se reduz a uma
consciência que é impotente diante do
mundo e dos homens, subjugados ine-
xoravelmente à necessidade. Para ele,
ao contrário, a liberdade confere ao
homem um domínio sobre a natureza e
sobre si próprio que possibilita a pro-
dução do mundo e do próprio homem,
sobre a base do conhecimento dos ne-
xos causais, da necessidade que pre-
side todas as relações.
O trabalho – ou produção social
da existência – é, sem dúvida, uma
categoria chave para se compreen-
der adequadamente o pensamento
marxiano. Com base nela, pode-se
penetrar com mais facilidade na ques-
tão que vimos perseguindo. Deixe-
mos falar o próprio Marx.
[...] na produção social da própria
vida, os homens contraem relações
determinadas, necessárias e indepen-
dentes de sua vontade, relações de
produção estas que correspondem a
uma etapa determinada de desenvol-
vimento das suas forças produtivas
materiais. […] O modo de produção
da vida material condiciona o pro-
cesso em geral de vida social, políti-
ca e espiritual. Não é a consciência
dos homens que determina o seu ser,
mas, ao contrário, é seu ser social
que determina sua consciência
(Marx, 1985, p. 129-30).
Esta inversão produzida na tese
hegeliana, para que possa ser corre-
tamente entendida dentro daquilo
que afirmamos inicialmente, ou seja,
que para Marx a liberdade não se li-
mita à compreensão e aceitação da
necessidade, precisa ser complemen-
tada por uma pequena passagem do
terceiro de seus Manuscritos econô-
mico-filosóficos. Lá é afirmado que,
“[…] assim como é a própria socie-
dade que produz o homem enquanto
homem, assim também ela é produzi-
da por ele” (Marx, 1985, p. 9).
Mas se, então, fica claro que, em-
bora seja imprescindível a consciên-
cia da necessidade em sua
historicidade, a liberdade não se re-
duz a isto; se resta evidente que a
liberdade não é só um desenvolvi-
mento da consciência, mas realiza-
ção concreta dos homens no proces-
so de produção tanto dos bens ne-
cessários quanto de sua própria exis-
tência; se isto está exposto, convém,
então, determo-nos na análise de
como os homens, efetivamente, atu-
am sua liberdade.
Novamente, retomemos a catego-
ria trabalho para dar conta dessa
tarefa. Marx faz uma análise dupla,
sem ser ambígua, do trabalho. Por
um lado, é o elemento central
constitutivo do humano. É manifes-
tação da liberdade, enquanto capa-
cidade dos homens de criarem a pró-
pria existência específica. Por outro
lado, aparecendo como elemento
mediador entre os homens e suas
necessidades e circunstanciado aos
diversos modos de produção que se
sucederam na história, constitui-se
em fonte de alienação e elemento do
“reino da necessidade”.
Nas diversas formações econômi-
cas que estudou, Marx constata que
o trabalho é sempre escravidão, sa-
crifício, enquanto a liberdade só exis-
te no não-trabalho1. Mas Marx não
deixa jamais de defender a possibili-
dade de um momento de liberdade
no trabalho. E para que tal possa
ocorrer, duas são as exigências que
se colocam: primeiro, que esteja es-
tabelecido o caráter social do traba-
lho, ou seja, que esteja sujeito não a
uma vontade alheia, mas à dos pró-
prios trabalhadores associados; se-
gundo, que seja de índole científica,
1 Aliás, não é outra a leitura de Gramsci e Freire, como adiante veremos, ou seja: têm os humanos como “condicionados” pelas circunstâncias históricas,
mas não determinados a serem o que são.
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isto é, que, como processo de ativi-
dade associada, determine seus pró-
prios fins.
O reino da liberdade só começa, de
fato, onde cessa o trabalho determi-
nado pela necessidade e pela ade-
quação a finalidades externas; pela
própria natureza da questão, isso
transcende a esfera da produção
material propriamente dita. Assim
como o selvagem tem de lutar com a
Natureza para satisfazer suas ne-
cessidades, para manter e reprodu-
zir sua vida, assim também o civili-
zado tem de fazê-lo, e tem de fazê-
lo em todas as formas de sociedade
e sob todos os modos de produção
possíveis. Com seu desenvolvimen-
to, amplia-se esse reino da necessi-
dade natural, pois se ampliam as ne-
cessidades; mas, ao mesmo tempo,
ampliam-se as forças produtivas que
as satisfazem. Nesse terreno, a li-
berdade só pode consistir em que o
homem social, os produtores asso-
ciados, regulem racionalmente esse
seu metabolismo com a Natureza,
trazendo-o para seu controle comu-
nitário [...] (Marx, III/2, 1983, p.
273).
Mas, mesmo com a introdução de
um elemento de liberdade na produ-
ção material, mesmo que a necessi-
dade natural seja substituída por ne-
cessidades determinadas social-
mente, ainda assim, o trabalho per-
manece no “reino da necessidade”,
para além do qual está o “reino da
liberdade”.
A continuação do texto d’O capi-
tal anteriormente citado pode escla-
recer a questão.
Mas este [metabolismo dos homens
com a Natureza; trabalho] sempre
continua a ser um reino da necessi-
dade. Além dele é que começa o de-
senvolvimento das forças humanas,
considerado como um fim em si
mesmo, o verdadeiro reino da liber-
dade, mas que só pode florescer so-
bre aquele reino da necessidade
como sua base (Marx, III/2, 1983,
p. 273).
do a dicotomização da realidade. Com
respeito à relação entre liberdade e
necessidade, lamenta que os marxis-
tas não tenham conseguido dar mais
alguns passos dentro da correta in-
tuição, permanecendo com a elabo-
ração inacabada de Marx segundo a
qual o reino da liberdade começa
onde cessa o reino da necessidade.
Seu empenho em propor este neces-
sário avanço está mais sistematica-
mente exposto nos Cadernos nº 11
(Introdução à filosofia) e 22
(Americanismo e fordismo).
Ancorado em Marx, Gramsci in-
verte o modo idealista da reconsti-
tuição da unitariedade do real. Para
ele, a reconstituição idealista se dá
apenas pela dissolução das dualida-
des no pólo dominante ou espiritual,
enquanto, sob seu ponto de vista, a
unitariedade se forja a partir do ou-
tro pólo, do elemento produtivo, da
necessidade. Mas nem por isto
Gramsci deixa de entender a filosofia
da práxis, ou marxismo, como um
momento histórico, próprio da soci-
edade de classes. Em seu horizonte
filosófico, para além da sociedade
dilacerada, está o idealismo imanen-
tista, mas já não mais com seu cará-
ter reacionário de ideologia política.
Uma passagem do Caderno nº 11,
traduzida de forma diferente por
Carlos Nelson Coutinho (em Con-
cepção dialética da história), Ma-
nuel Cruz (em Obras escolhidas, a
partir de versão francesa) e Paolo
Nosella (em A escola de Gramsci),
poderá esclarecer esta questão e lan-
çar-nos já para o interior da questão
liberdade-necessidade em Gramsci.
A crítica, portanto, deve traduzir a
especulação em seus termos reais de
ideologia política, de instrumento de
ação prática; mas a própria crítica terá
a sua fase especulativa, que assinala-
rá o seu apogeu. A questão é a seguin-
te: se este apogeu não será o início de
uma fase histórica de um novo tipo,
na qual, necessidade-liberdade exis-
tindo organicamente compenetradas,
Para concluir, lançamos mão mais
uma vez de um texto do próprio Marx,
agora no terceiro dos Manuscritos
econômico-filosóficos, para deixar
ainda mais evidente que a resolução
do conflito entre liberdade e neces-
sidade não pode ocorrer sob um
modo de produção que repouse so-
bre a propriedade privada. Ela só
pode ser alcançada definitivamente
sob o comunismo. Este aparece
[…] como acabado naturalismo = hu-
manismo, como acabado humanismo
= naturalismo; é a verdadeira solu-
ção do antagonismo entre o homem e
a natureza, entre o homem e o ho-
mem, a resolução definitiva do confli-
to entre existência e essência, entre
objetivação e auto-afirmação,
entre liberdade e necessidade
(Notwendigkeit ), entre indivíduo e
gênero. É o enigma resolvido da his-
tória e se conhece como esta solução
(Marx, 1985, p. 8).
Assim, tendo relatado brevemente
o estado da questão, percebe-se que
pelo caminho aberto, especialmente por
Hegel e Marx, é preciso avançar ainda
mais. Nesse sentido, entendemos que
Gramsci e Freire podem contribuir para
o debate acerca da fecunda, embora
tensa, relação entre liberdade e neces-
sidade, com a particular tarefa de refle-
tir o mundo da educação.
A tensa relação entre
liberdade e necessidade:
avançando com Gramsci
e Freire
Gramsci e a dimensão
política da educação: a
favor da unidade
orgânica entre
necessidade e liberdade
O esforço central, presente em
todo o pensamento de Gramsci, é o
de transpor a contradição engendra-
da na história, que traz como resulta-
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não mais existirão contradições soci-
ais e a única dialética será a ideal, de
conceitos e não mais de forças histó-
ricas (Gramsci, 1989, p. 57).
A crítica deve, portanto, resolver a
especulação nos seus termos reais
de ideologia política, de instrumento
de ação prática; mas a crítica mesma
terá uma sua fase especulativa, que
assinalará o seu apogeu. A questão é
esta: saber se este apogeu não pode
ser o ponto de partida de uma fase
histórica de novo tipo, em que, uma
vez compenetradas organicamente
necessidade-liberdade, não haverá
mais contradições sociais e a única
dialética será a ideal, de conceitos, e
não a das forças históricas (Gramsci,
1978, p. 60).
A crítica portanto deve dissolver a
especulação nos seus termos reais
de ideologia política, de instrumento
de ação prática; mas a própria crítica
chegará a uma sua fase especulativa
que marcará seu apogeu. A questão é
a seguinte: esse apogeu será o come-
ço de uma fase histórica de novo tipo
na qual, necessidade e liberdade ten-
do-se compenetradas organicamen-
te, não existirão mais contradições
sociais e a única dialética será aquela
ideal, entre conceitos e não mais en-
tre forças históricas (Nosella, 1992,
p. 122).
Se os termos usados na primeira
parte (traduzir, resolver, dissolver) não
podem ser tomados como sinônimos e
indicam um claro problema de tradu-
ção, já no restante do texto as versões
são coincidentes. Atente-se para a ex-
pressão uma vez compenetradas or-
ganicamente necessidade-liberdade.
Certamente, trata-se de uma compene-
tração que ocorreu; e, se ocorreu, é
porque ambas existiam durante o pro-
cesso de superação da sociedade di-
vidida em classes. Desta forma, a liber-
dade está longe de poder ser encarada
como realidade que aparece apenas
após a necessidade burguesa. Ao con-
trário, ela está presente, como antíte-
se, em luta para alcançar a
unitariedade orgânica com a neces-
como causalidade determinística,
mas como histórico-concreta e liga-
da à regularidade e à racionalidade
que se institui na produção.
Permitimo-nos mais uma citação para
que se perceba este raciocínio na
pena do próprio Gramsci.
Revela-se, assim, que o conceito de
“necessidade” histórica está estreita-
mente ligado ao de “regularidade” e
de “racionalidade”. A “necessidade”,
no sentido “especulativo abstrato” e
no sentido “histórico concreto”: existe
necessidade quando existe uma pre-
missa eficiente e ativa, cujo conheci-
mento nos homens se tenha tornado
operante, ao colocar fins concretos à
consciência coletiva e ao constituir um
complexo de convicções e de crenças
que atua poderosamente como as
“crenças populares”. Na premissa
devem estar contidas, já desenvolvi-
das, as condições materiais necessá-
rias e suficientes para a realização do
impulso da vontade coletiva; mas é
evidente que dessa premissa “mate-
rial”, quantitativamente calculável,
não pode ser afastado um certo nível
de cultura, isto é, um conjunto de atos
intelectuais, e destes (como seu pro-
duto e conseqüência), um certo com-
plexo de paixões e de sentimentos
imperiosos, isto é, que tenham a for-
ça de induzir à ação “a todo custo”
(Gramsci, 1989, p. 122-3).
Percebendo que é no terreno da
necessidade que se pode analisar o
conceito de liberdade, e mais, que o
conceito de necessidade não é aque-
le da causalidade determinística, pró-
prio das ciências naturais, mas está
ligado à regularidade e à racionalida-
de que se dá na produção, portanto,
com a interferência dos atos intelec-
tuais dos homens concretos, Gramsci
fará, no Caderno nº 22, o desenvol-
vimento prático de suas teses sobre
a liberdade.
A postulação central da tese de
Gramsci é de que a necessidade, ou
seja, a produção e o mercado, sendo
regularizada e racionalizada, sob a óti-
ca de uma economia planejada, pro-
sidade. Por isto mesmo, Gramsci acau-
tela-se sobremodo na análise da pas-
sagem da necessidade à liberdade.
“Daí porque a proposição da passa-
gem do reino da necessidade ao da
liberdade deve ser analisada com mui-
ta finura e delicadeza” (Gramsci, 1989,
p. 116). Enfim, o termo passagem não
deve nos levar a inferir realidades con-
traditórias e independentes.
Tomado por este cuidado, Gramsci
entende que é preciso analisar a li-
berdade no interior da própria pro-
dução, ou seja, da necessidade. E
pergunta-se:
Como surgiu no fundador da filosofia
da práxis o conceito de regularidade e
de necessidade no desenvolvimento his-
tórico? Ao que parece, não se pode pen-
sar em uma derivação das ciências natu-
rais, mas sim, ao contrário, em uma ela-
boração de conceitos nascidos no terre-
no da economia política, notadamente
na forma e na metodologia que a ciência
econômica recebeu de David Ricardo
(Gramsci, 1989, p. 120).
Veja-se que, além de indicar a ori-
gem do conceito de necessidade no
terreno da economia política – por-
tanto, é também aí que se deverá ana-
lisar a liberdade –, Gramsci percebe
em Ricardo não apenas o “economis-
ta”, mas também o “filósofo” que
propõe uma nova forma de pensar
as realidades.
Trata-se de ver que Ricardo não teve
importância na fundação da filosofia
da práxis tão-somente pelo conceito
de “valor” em economia, mas teve uma
importância “filosófica”, ao sugerir
uma maneira de pensar e de intuir a
vida e a história. O método do “su-
posto que”, da premissa que dá lugar
a uma certa conseqüência, deve ser
identificado, ao que parece, como um
dos pontos de partida (dos estímulos
intelectuais) das experiências filosó-
ficas dos fundadores da filosofia da
práxis (Gramsci, 1989, p. 122).
Esta nova forma de pensar leva a
se considerar a necessidade não
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lho industrial marca o advento de
uma nova fase da história.
Gramsci entende ser imperativo
negar, desde o interior da sociedade
capitalista, a dicotomia entre liberdade
e necessidade. O trabalho industrial
amadureceu na história a possibilida-
de da compenetração orgânica entre
elas. Entretanto, deverão ser as forças
socialistas, e não os condenados pela
nova ordem, as parteiras da liberdade.
O que hoje se chama “americanismo”
é, em grande parte, a crítica proveni-
ente dos velhos estratos que serão
esmagados pela possível nova ordem
e que já são presa de uma onda de
pânico social, de dissolução, de de-
sespero; é uma tentativa de reação
inconsciente de quem é impotente
para reconstruir, e mobiliza os aspec-
tos negativos da transformação. Não
é dos grupos sociais “condenados”
pela nova ordem que se pode esperar
a reconstrução, mas dos que estão cri-
ando, por imposição e com o próprio
sofrimento, as bases materiais desta
nova ordem: esses “devem” encon-
trar o sistema de vida “original” e não
de marca americana, para transformar
em “liberdade” o que hoje é “necessi-
dade” (Gramsci, 1978, p. 338).
Assim, embora através de breves
reflexões, buscamos apontar as linhas
mestras do esforço gramsciano na bus-
ca da unidade orgânica entre liberdade
e necessidade e sua produtividade para
a compreensão da prática educativa
transformadora, para que possamos,
após passar por Freire, ensaiar diálo-
gos entre os dois pensadores.
Liberdade e necessidade
em Freire: a autoridade
em cena
Para Paulo Freire, os homens vi-
vem em permanente tensão entre os
reinos da necessidade e da liberda-
de. A dimensão física do humano,
reino da necessidade, não está pos-
ta, como teorias clássicas ou pós-
modernas querem fazer crer, indepen-
dentemente da liberdade. O ser hu-
mano, não obstante admitida a tese
de que é fundamentalmente sujeito
de sua própria história, é condicio-
nado – não determinado –, em sua
situação de liberdade por circunstân-
cias nas quais vive. Ante tal quadro,
a busca pela autonomia está direta-
mente relacionada à condição de
possibilidade de realização orgâni-
ca da necessidade e da liberdade,
constituidoras do humano. A cons-
trução histórica da qual o humano é
capaz de participar interfere na sua
formação e na transformação dos
objetos com os quais interage. A
construção da autonomia inicia pe-
los próprios sujeitos envolvidos: o
seu mundo, a sua cultura, a repre-
sentação que fazem de si, da história
e dos outros. Freire acentua a dimen-
são política e a formação da subjeti-
vidade por reflexões sobre consci-
ência e conscientização. Quando os
professores escrevem seus relatóri-
os, suas dúvidas, suas práticas e
seus memoriais (muitas salas de aula
contemporaneamente assim se cons-
tituem), descobrem-se subjetivida-
des2 com identidades3 inacabadas.
Esse jogo de descobrir-se gente que
pensa e age, recompondo trajetórias,
faz parte do processo de desvelamen-
to e de afirmação do educador, não
por acaso, mas desenvolvendo a di-
mensão docente que traz consigo,
ante o que Freire faz uma reflexão so-
bre a perspectiva da ação responsá-
vel, num mundo que precisa ser
construído com referências éticas.
É por isso que Freire fala da auto-
nomia relacionada à conscientização.
Não descarta o educando ativo, me-
diado pelo diálogo, envolvido com
duz uma certa liberdade. Gramsci vê
no fordismo e no taylorismo – méto-
dos mais modernos de produção e de
gerenciamento da época – uma pos-
sibilidade de avanço da estrutura eco-
nômica atrasada da velha Europa.
Pode-se dizer, genericamente, que o
americanismo e o fordismo resultam
da necessidade imanente de chegar à
organização de uma economia
programática, e que os vários proble-
mas examinados deveriam ser os anéis
da cadeia que assinalam a passagem
do velho individualismo econômico
para a economia programática
(Gramsci, 1978, p. 311).
Com efeito, é no mundo da pro-
dução, no trabalho, ou, na atual fase,
no industrialismo que está a chave
do desenvolvimento do homem. A
história do industrialismo tem sido,
para Gramsci, a história do subjuga-
mento dos instintos animalescos do
homem, do desenvolvimento de há-
bitos novos que tornem possíveis
as formas de vida coletiva cada vez
mais complexas. Por isso, Gramsci ri-
diculariza as elites intelectuais italia-
nas que se opõem ao progresso re-
presentado pelo fordismo. Ao mes-
mo tempo, chama a classe operária a
refletir cuidadosamente sobre todos
os aspectos envolvidos nas novas
formas de produção, demonstrando
como não se trata de nada nocivo
mas, ao contrário, até mesmo uma
possibilidade de liberdade do traba-
lhador que, pela mecanização das
operações, tem sua mente liberada
para outras ocupações. Ademais, ad-
verte sobre o modo como os indus-
triais americanos utilizam-se desses
novos saberes, os quais não devem
ser exorcizados, mas apropriados
pelos próprios trabalhadores. Entre-
tanto, acima de tudo, está convenci-
do de que a racionalização do traba-
2 Subjetividade, aqui, não na perspectiva da individualização da vida e da ação no mundo, mas produção e preservação de um modo de ser e viver,
em permanente confronto conflitual e solidário com outras subjetividades.
3 Tomamos o significado que Nóvoa (1995, p. 16) empresta ao termo identidade: não como propriedade ou produto, mas “lugar de lutas e de conflitos
[...], espaço de construção de maneiras de ser e de estar na profissão”.
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conteúdo que tenha como ponto de
partida a própria realidade cultural. Em
particular, o diálogo, imperativo exis-
tencial, é relação de criação que edu-
cador e educando estabelecem, ante
a tensa relação da liberdade e da ne-
cessidade, acompanhada pela autori-
dade. Está no diálogo a condição de
possibilidade à problematização do
senso comum e ingenuidades diver-
sas. Freire fala da ética necessária para
que a ação, autônoma, possa ser con-
siderada moralmente correta. Conde-
nando a ética pragmatista do capita-
lismo, neoliberal e selvagem, com suas
desiguais e contraditórias produções,
Freire coloca-se a favor de uma “ética
universal do ser humano [...] que
condena o cinismo do discurso [...], a
exploração da força de trabalho do
ser humano, [...] acusar por ouvir di-
zer [...].” Nega a ética que aceita “fal-
sear a verdade [...], golpear o fraco e
indefeso, soterrar o sonho e a uto-
pia, prometer sabendo que não cum-
prirá a promessa, testemunhar
mentirosamente [...] A ética de que
falo é a que se sabe afrontada na
manifestação discriminatória de raça,
de gênero, de classe.” (1997, p. 17).
A perspectiva freireana dá conta da
análise do momento presente do mo-
delo capitalista, extremamente compe-
titivo; trata-se de uma configuração
histórica semelhante ao capitalismo
pré-keynesiano. A ideologia conserva-
dora, que discursa a favor da liberda-
de, dos valores familiares, da autorida-
de atrelada à dimensão cívica por com-
portamentos patriotas, não passa de
opção pelo livre mercado, omitindo
informações sobre produção social que
pode, sim, ser explicada pelo conceito
de classe social para servir de referên-
cia à ação reflexiva acerca do presente
e assumi-lo como tarefa.
Em relação ao conceito de classe
social, que Freire mantém em suas re-
flexões, McLaren, (1999, p. 71) o recu-
pera quando critica segmentos da
esquerda (americana), também res-
ponsáveis pela sua supressão:
“Como o capital invadiu praticamen-
te todas as esferas da vida (...), o foco
da esquerda no campo da educação
foi desviado das grandes lutas de clas-
se que pontuaram este século e hoje
reside quase que inteiramente na
compreensão das relações assimétri-
cas de etnia e gênero.” O autor reivin-
dica e repõe um preceito deposto pela
própria esquerda de centro: classe
social, código de compreensão do
mundo criado pela própria teoria críti-
ca. Isso possibilita rebater a idéia que
atribui caráter reducionista ao empre-
go do conceito de classe social, pois
este estaria dissolvendo-se e o ponto
de partida seria cultural, enraizado em
raça, gênero, etnia e opções sexuais,
posição própria de análises pós-mar-
xistas. Para Petras (1999, p. 23-4), “os
marxistas nunca negaram [...] divisões
raciais, de gênero e de etnia dentro
das classes [...].” O autor lembra que
os marxistas colocaram-se contra a
idéia “[...] de que as desigualdades
raciais e de gênero podem e devem
ser analisadas fora da estrutura de
classe: mulheres fazendeiras, com cri-
ados e riquezas, têm uma ‘identidade’
essencial com relação às camponesas,
que são empregadas e recebem salá-
rio de fome.” A solidariedade social e
de classe (Petras, 1999, p. 431) foi
substituída pela ideologia do livre-
mercado, onde o consumidor gasta
“[...] ao invés de estabelecer vínculos
sociais” e “os novos modos de rela-
ções [...] implícitas e explícitas nos
meios de comunicação são [...] rela-
ções transitórias ou flexibilizadas: en-
tradas rápidas, saídas fáceis e sorri-
sos de plástico.”
Considerando as reflexões freiria-
nas acima retomadas, particularmente
a partir dos conceitos ética universal e
classe social, é possível e fundamen-
tal demonstrar que Freire tem um pro-
jeto político-pedagógico a partir do que
entende que deve dar-se a ação e a
reflexão em educação, com particular
atenção à produção da liberdade. A
práxis pedagógica a que se refere en-
volve o mundo de relações globais nas
quais educador e educando atuam.
Para capturar essa dimensão, a alter-
nativa é sintonizar a história que acon-
tece. Imprescindível é a ação político-
pedagógica de alguém para que, nas
relações macroestruturais, os sujeitos
possam atuar de maneira crítica, criati-
va, independente, autônoma, sempre
solidária. Portanto, as ações de inter-
venção social a favor da cidadania au-
tônoma e crítica dependem de forma-
ção, processo exigente e complexo
porque a situação socioeconômica em
que vivemos é das mais desumanas,
onde a visão neoliberal se impõe de
modo afirmativo pela via única do mer-
cado, referência e entorno a partir do
que se deve desenvolver a educação.
Freire busca, no mundo da vida e das
experiências de sofrimento e constru-
ção de solidárias alternativas, referên-
cias para análises e fundamentos à
defesa da importância e insuficiência
da escola à produção da autoridade
do professor a favor da autonomia,
para o que é principal a compreensão
do complexo mundo das relações de
poder. O oprimido também é opressor
e não apenas potencialmente um ser
que carrega consigo a opressão. Se-
guindo as trilhas da dialética do se-
nhor e do escravo (Hegel, 1992, 4º ca-
pítulo e Kesselring, 1989), com Freire
descobre-se que o outro depende de
um eu para firmar-se, algo como prisio-
neiro do prisioneiro. No cotidiano das
relações que experiencia, o oprimido
oprime familiares, colegas de trabalho
e escola, conceito freiriano4 que não
4 Fanon, ao lembrar a experiência dos povos africanos subjugados (“[...] na medida em que, ao dar-se conta da impossibilidade de manter seu domínio
nos países coloniais, a burguesia colonialista resolve iniciar um combate de retaguarda no terreno da cultura, dos valores, das técnicas etc.”), afirma:
“mais um passo e ele quererá bater-se para ser mais que o colono, tomar-lhe o lugar. Como se vê, é todo um universo material e moral que se
desmorona” (1979, p. 33).
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está ultrapassado nem pela história que
homens e mulheres fazem e nem por
Freire, visto que, em seus últimos es-
critos (1997 e 2000), fala da necessida-
de do diálogo permanente, que supera
o autoritarismo e é indicador de rela-
ções que ultrapassam a própria atitu-
de licenciosa e a tendência opressiva.
É a vigilância que se coloca como tare-
fa. Freire fala de proposta organizada,
competente, diretiva, mas solidária, em
que o processo de produção do co-
nhecimento e luta por vida melhor é
realizado em comunhão com o outro,
pelo diálogo e em que os sujeitos en-
volvidos são autônomos, o que torna
necessário entender que o “desenvol-
vimento da autonomia dos alunos, ato-
res e espectadores do cenário escolar,
mais do que um desafio, é uma utopia,
pois traz em si princípios revolucioná-
rios que projetam a educação como
possibilidade, no interior das imensas
transformações em curso [...]” (1997,
p. 95). A consciência do inacabamento
instaura desafiadora provocação no
sujeito da necessária “tomada de ati-
tude”, só possível na dimensão da
autonomia que o torna capaz de ação
refletida, ou, como Chomsky afirma,
discutindo a necessidade da autorida-
de paterna à criança, quando “[...] cres-
cer significa ampliar a autonomia e o
autocontrole, expandir a faixa de op-
ções legítimas, assim como a capaci-
dade de exercê-las” (1997, p. 132).
Pelas razões acima é que Freire é
vigoroso para pensar liberdade e ne-
cessidade – porque é filósofo que dá
consistência à pedagogia crítica e fo-
menta práticas coletivas que possibili-
tam sustentar a idéia de que a educa-
ção serve à transformação, pois, assim
como a cultura, sempre se envolve com
mudanças pela formação de identida-
des e subjetividades, trazendo para o
cenário público da educação novas
vitalidades. Freire desafia teóricos crí-
ticos americanos, por exemplo, a reco-
nhecer que a atividade pedagógica
dominante, normalmente presente em
escolas “democráticas, estava firme-
mente acorrentada a uma ordem social
liberal-capitalista que reproduz a desi-
gualdade a nível ideológico, através
do contrato lockiano, pelo qual rela-
ções assimétricas de poder são legiti-
madas sob a bandeira da agência au-
tônoma e da livre competição no mer-
cado capitalista” (McLaren, 1999, p.
28). Pode-se ainda reafirmar o vigor da
reflexão freiriana na medida em que
constrói e teoriza a prática, não reduzi-
da à experiência imediata; ainda, por-
que desconstrói axiomas filosófico-pe-
dagógicos que são dimensões
fundantes da ação política docente;
enfim, porque combate tanto os abso-
lutismos dogmáticos e autoritários
quanto os relativismos licenciosos,
cujos preconceitos e dogmas são bali-
zas permanentes na demarcação dos
campos epistemológico e político. In-
sistimos, portanto, em manter Freire
sempre atual, tendo seu pensamento
constantemente recriado, não por dis-
cípulos ou seguidores, mas por
recriadores curiosos de suas próprias
curiosidades epistemológica e políti-
ca. Retomamos Freire porque seu pro-
grama político-pedagógico é projeto
possível que fortalece a construção
contra-hegemônica, necessária para
enfrentar fatalismos culturais
excludentes impondo-se como único
expediente. Estamos de acordo com
Torres quando afirma que “[...] é pos-
sível concluir que há boas razões pe-
las quais, na pedagogia da atualidade,
podemos ficar com Freire ou contra
Freire, mas não sem Freire”. Torres de-
senvolve a afirmação baseado em re-
flexões do próprio autor, defendendo
que é fundamental realizar estudos
sobre processos educacionais em
Freire partindo de “[...] dupla perspec-
tiva: usando a lente da classe
hegemônica – reprodução de relações
sociais de produção - e usando a lente
das classes subordinadas - educação
como forma de construir uma nova
hegemonia.” Para o autor, a importân-
cia da educação está na reconstrução
“da cultura do oprimido, particularmen-
te através da noção de elaboração sis-
temática do conhecimento popular [...]
como instrumento de luta da contra-
hegemonia [...].” Torres avança e afir-
ma que “designar práticas educacio-
nais autônomas inseridas nas comu-
nidades urbanas e rurais pobres pode
ajudar a ampliar a organização e o po-
der do oprimido”. O autor conclui afir-
mando que “a noção de Freire de uma
relação dialética entre a liderança re-
volucionária e as massas tem um terre-
no rico nas práticas educacionais, na
verdade – em termos gramscianos –
um rico terreno para desenvolver a li-
derança de trabalhadores [...]” (Torres,
in McLaren et al., 1998, p. 97).
A interferência na formação das pes-
soas na perspectiva político-crítica que
Freire aponta, dirige-se à exigência dos
ainda indignados com a organização
social prepararem-se para assentar na
contramão da história oficial, respon-
sável pelo advento do novo que pode
ocorrer na contradição e no diálogo com
diferentes. A esperança de Freire, que
lemos desenhada em sua obra, é que as
relações resistentes e combativas, fra-
ternas e solidárias, também se
globalizem, a menos que apenas elas
permaneçam à margem do atual movi-
mento histórico. Retornamos a Freire
porque é um pensador que, tomando
as vertentes teórico-filosóficas da
dialética e da fenomenologia, busca
superar o relacionamento oposto en-
tre teoria e prática, desafiando e pro-
pondo a desdogmatização5, também do
próprio estatuto de verdade das peda-
gogias críticas.
Freire constitui o conceito de auto-
ridade com o propósito de elaborar
demarcação pedagógica e política vi-
5 Desdogmatizar sob o dever de evitar a dogmatização possibilita, pela própria desdogmatização, como sugere Freire, interrogar e desafiar quando
manuais dão respostas e dogmatizam.
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sando superar autoritarismos e licen-
ciosidades, objetivando levar educa-
dores a assumirem posicionamentos
ante desigualdades sociais, materiais
e simbólicas, com as quais alunos vão
à escola. Busca intervir na constitui-
ção de condições de possibilidade
para que situações de desigualdade
que as pessoas portam consigo pos-
sam ser tensionadas, criando condi-
ções à geração de consciência que pos-
sibilite a desbanalização e a
desnaturalização do desumano que há
em tais relações. De experiências di-
versas, extraídas de programas de for-
mação de professores, é possível con-
cluir que, não raro, no desejo de supe-
rar o autoritarismo, mesmo os sujeitos
progressistas, como afirma Freire, ado-
tamos posturas não diretivas. É por
isso que afirmamos ser possível e ne-
cessário pensar Freire a partir de refe-
rências da modernidade, assumindo o
projeto iluminista de formação, não em
seu registro reducionista, embora mar-
cas pós-modernas progressistas es-
tejam presentes. Freire, indignado com
a realidade na qual os trabalhadores
compartilham situações de exploração,
constrói referências para pensá-la e
fundamenta a necessidade da luta or-
ganizada pela mudança, objetivando
tensionar subjetividades produzidas
pelo modelo dominante. A modernida-
de explicitou pouco, arrisco afirmar, al-
ternativas de formação aos modelos
dogmáticos, metafísicos e teológicos.
Embora período que referenciasse so-
bremaneira a organização da vida so-
cial, declarando, com Hobsbawm, que
“uma das poucas coisas que nos se-
param de uma queda acelerada nas tre-
vas é o conjunto de valores herdados
do Iluminismo do século XVIII”, é de
reconhecer-se que tal afirmação não
seja uma “concepção muito popular
nesse momento, quando o Iluminismo
pode ser descartado como algo que
vai do superficial e intelectualmente in-
gênuo até uma conspiração de homens
brancos [...].” (1998, p. 269). Abando-
namos a idéia da diretividade e da au-
toridade com receio do autoritarismo e
por exigências postas por modelos
exógenos à natureza e ao movimento
da escola.
Algumas conclusões
É possível admitir, com Gramsci e
Freire, que a libertação se faz proble-
matizada por alguém que se debateu,
em algum outro momento, com cons-
cientização inicial partilhada.
Gramsci contribui para a definição
de estratégias políticas à sala de aula,
particularmente quando reflete relações
entre processo e conteúdo e a unida-
de dialética em que se constituem. Nos
escritos que produz no cárcere, anali-
sando a formação do filho e da sobri-
nha, questiona a adoção das
metodologias rousseauniana ou
voluntarista, naturalista ou autoritária.
Através de correspondência que tro-
ca com familiares, define opções políti-
co-metodológicas que marcam a sua
presença no mundo da reflexão peda-
gógica. A provocação nasce de leitura
de texto produzido por uma sobrinha,
que aponta à falta de inteligência dis-
ciplinada e não estimulada a amadure-
cer intelectual e moralmente (Gramsci,
1966, p. 163-164). A seguir, refletindo a
proposta de renúncia que os familia-
res podem fazer em relação à interven-
ção na formação da sobrinha, afirma
que tal procedimento significará que a
educação será o “[...] resultado mecâ-
nico do influxo causal de todos os es-
tímulos desse ambiente [...]” (Gramsci,
1966, p. 165), lembrando que decidir
pela não interferência é assumir que a
personalidade da criança será formada
extraindo do ambiente os “motivos da
vida”, desorganizada e aleatoriamen-
te. Gramsci, falando da avaliação que
faz das sementes que lhe haviam sido
enviadas por uma cunhada, que culti-
vava na cela e que custavam a trans-
formar-se em plantas, assim se
posiciona: “[...] me vem a tentação de
[...] ajudar a crescer, mas permaneço
na dúvida entre as duas concepções
do mundo e da educação: se agir de
acordo com Rousseau e deixar obrar a
natureza que nunca se equivoca [...]
ou [...] forçar a natureza introduzindo
[...] a mão esperta do homem e o princí-
pio da autoridade” (Gramsci, 1966, p.
128), dúvida que dilui pensando a edu-
cação do filho: defender o respeito à
espontaneidade da criança é renunci-
ar ao ato de educar, de formar a criança
de acordo com o plano de humaniza-
ção do homem; é abandonar a criança
ao autoritarismo do meio ambiente.
Para Manacorda (1992), Gramsci é um
crítico que relaciona permanentemen-
te a educação à dimensão política e à
organização do trabalho que a mesma
deve ter em relação à formação social.
A dimensão coletiva impõe-se, não
como massificação do indivíduo, mas
forma de elevação de cada um à cons-
ciência crítica, o que não se obtém pelo
desenvolvimento espontâneo do gê-
nero humano.6 Obviamente Gramsci
fala desde contextos como a Primeira
Guerra Mundial e iminência de novos
conflitos e da própria consolidação do
nazifascismo, condição social que co-
locava a população em estado de
opressão e o autor em situação de luta,
o que o leva à cadeia, de lá saindo para
morrer. A revista L’Ordine Nuovo, fun-
dada por Gramsci, através de seu lema
“Instrua-se, porque precisaremos de
toda a sua inteligência, atue, porque
necessitaremos de todo o seu entusi-
asmo, e organize, porque necessitare-
mos de toda a sua força”, fortalece a
política de defesa das teses sobre for-
mação humana diretiva. Na cadeia
6 É imprescindível aproximar Freire e Gramsci pelos projetos políticos que defendem, pelos conceitos que utilizam (“autoridade” e “intelectual”, por
exemplo) ou pela forma como os dois filósofos comunicam suas reflexões. Tomamos o exemplo das Cartas: de Gramsci, Cartas do cárcere; de Freire,
Cartas à Guiné Bissau, Cartas a Cristina, Cartas a quem ousa ensinar (Professora sim, tia não) e Cartas pedagógicas (Pedagogia da indignação).
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(“para que parasse de pensar”),
Gramsci reflete e escreve, o que ate-
moriza a força fascista no poder: o filó-
sofo possuía autoridade, competência
e ética para pensar o mundo. Aliás,
como aconteceu com tantos outros
pensadores, que pela força foram sub-
metidos a regimes de verdade que se
impunham a qualquer tentativa de lei-
tura diferenciada do mundo: ocorreu
no Brasil com Freire acusado por mili-
tares, apoiados nas armas, em 1964,
como ignorante e subversivo, o mes-
mo ocorrendo com Sócrates, incrimi-
nado ao propiciar à juventude condi-
ções de reflexão: “por corromper a ju-
ventude e introduzir novos deuses
[...]” (Platão, 1985).
Nas falas das professoras com as
quais temos trabalhado, quer em pro-
gramas de formação inicial, quer em
educação permanente, com freqüên-
cia aparecem elementos relativos às
suas relações com os alunos, particu-
larmente quanto ao exercício da liber-
dade e a sempre “problemática” rela-
ção com a necessidade. Durante au-
las, observações e visitas, somos per-
manentemente chamados a fazer inter-
venções, para tomar parte de diálogos
em relação à dimensão conflitual que
não raro ocorre em sala de aula, exerci-
tando a disputa entre necessidade e
liberdade e instalando qualificados
debates em torno do que definem
como “trabalho sério, competente e
ético, no exercício de nossa autorida-
de em sala de aula, atuando com seres
humanos que querem construir a sua
liberdade, mas com problemas”. As
reflexões devem-se em boa parte a
Freire porque ele ajuda a
problematizar o mundo da escola,
envolvendo a problemática da liber-
dade, em concepções e práticas. Freire
afirma que “não há disciplina no
imobilismo, na autoridade indiferente
[...] que entrega à liberdade os desti-
nos de si mesma. Na autoridade que
se demite em nome do respeito à liber-
dade.” Se isso é principal como aces-
so à desconstrução de procedimentos
autoritários, para Freire não é suficien-
te, afirmando que “não há também dis-
ciplina no imobilismo da liberdade, à
qual a autoridade impõe sua vontade,
suas preferências como sendo as me-
lhores para a liberdade. Imobilismo a
que se submete a liberdade intimidada
ou movimento da pura sublevação”. E
é por isso que o autor pode afirmar:
“Só há disciplina [...] no movimento
contraditório entre coercibilidade ne-
cessária da autoridade e a busca des-
perta da liberdade [...]. Por isso é que a
autoridade que se hipertrofia em auto-
ritarismo ou se atrofia em licenciosida-
de [...] ameaça a liberdade.” Quando a
autoridade (enquanto movimento da
necessidade) se hipertrofia, o seu mo-
vimento “imobiliza ou distorce [...] o
movimento da liberdade. A liberdade
imobilizada por uma autoridade [...]
chantagista [...] se perde na falsidade
de movimentos inautênticos.” As clas-
ses populares, dominadas e explora-
das, necessitam engajar-se em proces-
sos de produção da “disciplina social
[...], política, [...] indispensável à de-
mocracia que vá além da democracia
burguesa e liberal. [...] O professor deve
ensinar. É preciso fazê-lo [...].” (Freire,
1993, p. 115-118).
Freire, em radical defesa da liberda-
de, aponta para um projeto de socie-
dade inserindo a diretividade como
condição de possibilidade à sua reali-
zação. Investigando a obra freiriana e
buscando a identificação de escritu-
ras sobre autoridade, diretividade e li-
berdade, encontramos um Freire res-
pondendo à pergunta a respeito de sua
história com a escola, com professo-
ras e com disciplina. Lembra que an-
dou por “três ou quatro escolas” e que
teve “uma professora” que o “marcou
enormemente”. Não admitindo que a
mesma tenha sido autoritária, fala que
ela “se movia muito bem com a autori-
dade diante das liberdades das crian-
ças. Eu acho que era uma pessoa mais
ou menos ingênua e, analisando-a no
seu comportamento, talvez dissessem
que era autoritária. Eu digo que não.”
Analisando-a sob o conceito de auto-
ridade, Freire afirma que “era democrá-
tica, mas tinha a consciência de sua
autoridade [...] sem a qual as liberda-
des não se constituiriam [...].” Favorá-
vel ao disciplinamento constituidor da
liberdade, afirma que “sem disciplina
externa é difícil estruturar a interna, na
medida em que a interna é uma espécie
de introjeção da necessidade da disci-
plina”, afirmando: “Eu fui disciplinado
porque houve disciplina externa tam-
bém, na minha família. Agora, o que
não houve na minha família foi autori-
tarismo” (in D’Antola, 1987, p. 2-3).
Gadotti comenta a teoria freireana
sobre a autoridade (manifestação da
necessidade) em sua relação com a li-
berdade, com a mediação do diálogo,
afirmando que “a primeira virtude do
diálogo consiste no respeito aos
educandos, não somente enquanto
indivíduos, mas também [...] expres-
sões de uma prática social. Não se tra-
ta do espontaneísmo, que deixa os
educandos entregues a si mesmos.”
Como explicitado na questão central
deste texto, Gadotti reafirma a impor-
tância política do projeto de Freire à
constituição da liberdade humana, a
partir da construção de conceitos que
combatem o espontaneísmo, o que “só
ajudou [...] a direita. A presença do
educador não é apenas uma sombra
da presença dos educandos, pois não
se trata de negar a autoridade que o
educador tem e representa” (1996 , p.
84). A questão é não negar a liberdade
de ser do outro e, da mesma forma, não
abandoná-lo sem referências à forma-
ção. A liberdade é um conceito que
desafia práticas que ultrapassam a sala
de aula e a escola e faz exigência lá
onde os homens criam condições à
produção de conhecimento e para en-
tender e relacionar instâncias que com-
põem a estrutura social. É a relação
que se dá entre a possibilidade da pro-
dução econômica, material e a produ-
ção do conhecimento, simbólica, ins-
tâncias inseparáveis e produtoras da
humanidade.
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Pensamos oportuno, para dialogar
com Freire, trazer Martins quando fala
da necessária unidade nas lutas políti-
cas, nas reivindicações, nos projetos
dos trabalhadores, cujos filhos fre-
qüentam a escola, onde a liberdade
humana pode ser experienciada. Da
mesma forma que para Freire, em
Martins a unidade não implica conce-
ber que todos vivam as mesmas con-
dições e que todos percebam do mes-
mo modo os problemas sociais: não,
as pessoas “são socialmente diferen-
tes e vêem de modos diferentes a sua
libertação e a sua liberdade. Essa uni-
dade somente existirá se for elaborada
politicamente, se for unidade da diver-
sidade”, evitando a “violência terro-
rista da ditadura e da unanimidade [...]”
(1991 , p. 20), negadora da liberdade
sob aparência democrática. O rigor com
o pensar correto não dá ao professor o
direito a práticas autoritárias, que afo-
gam “a liberdade do educando, ames-
quinhando o seu direito de estar sen-
do curioso e inquieto [...]” (Freire, 1997,
p. 67). A compreensão histórica da pro-
dução de concepções, tanto autoritá-
rias quanto licenciosas, é marcante em
Freire: “entre nós, em função mesmo
de nosso passado autoritário [...], os-
cilamos [...] entre uma certa tirania da
liberdade e o exacerbamento da autori-
dade [...]” (Freire, 1997, p. 99-100).
Freire atua a partir de uma pers-
pectiva: o educador, à frente de pro-
jetos de gestão e produção de alter-
nativas a problemas educacionais,
tem a tarefa de apresentar ao grupo
que coordena e com o qual estabele-
ce relações político-pedagógicas a
discussão, o encaminhamento e a
definição conjunta de propostas; de
propor e orientar a definição de pro-
cedimentos; e de exigir de todos o
cumprimento das decisões tomadas.
A escola e o ensino tradicionais,
em sua práxis autoritária, reduzem o
aluno à tarefa da reprodução do co-
nhecimento. O educando é reprimido
na sua forma mais elementar de expres-
são: dizer a sua própria palavra. Ou-
tras práticas pedagógicas, não pouco
presentes em políticas educacionais,
abrem mão da autoridade e do com-
promisso político do educador em fa-
vor da defesa da condição de sujeito
do educando. Essa tendência à
desautorização do professor no desem-
penho da sua tarefa formativa pode,
hoje, ser explicada pelo (pós)moderni-
zado projeto de dominação da nacio-
nalidade de um país. O próprio financi-
amento internacional da educação
possibilita ao grande poder, fortemen-
te concentrado no financeiro,
homogeneizar políticas de educação,
por reformas que não são raras. A es-
cola torna-se eficiente reguladora de
processos de inserção de jovens no
mercado de trabalho, ao mesmo tempo
que é espaço onde é divulgada e pro-
duzida a relação de códigos necessári-
os à disputa que cada um deve travar
no mundo do trabalho e da sobrevi-
vência, no que não há, para Freire, nem
defesa do sujeito e nem de trabalho
competente de acesso, criação e recri-
ação do conhecimento. A questão é
perguntar de novo pelo papel do edu-
cador ante o projeto político que é im-
perativo construir, o qual não pode
estar predefinido, como o fizeram re-
voluções políticas ou pedagógicas,
incluindo experiências socialistas ou
projetos educacionais que geraram al-
ternativas aos modelos vigentes, como
é o caso de experiências de educação
popular no início dos anos oitenta do
século XX.7 A proposta é um projeto a
ser construído com perspectiva ética
como ponto de partida, afirmando que
a maioria dos seres humanos, hoje, não
vive a condição humana elementar: li-
berdade (a ser conquistada). Freire ins-
pira professoras-alunas à reflexão em
torno de processo histórico de con-
quista da liberdade a partir da idéia de
que o ser humano, embora sua condi-
ção ontológica, torna-se livre, não é
livre na forma de condição a priori,
mas na luta que trava permanente e
conflituadamente só possível porque,
da mesma forma, o humano não é es-
cravo inteiramente, pois múltiplas for-
ças que o influenciam o acompanham:
são “leis naturais, herança, primeira
infância, meio social e econômico, for-
ças inconscientes que não reconhe-
cemos e nem controlamos” (Nash,
1966, p. 363). É a liberdade que, experi-
mentando-se com o limite, possibilita
e fundamenta dar crédito a relações
democráticas com liberdade. É pos-
sível pensar com as professoras-alu-
nas que o ser humano é capaz de as-
sumir-se livre à construção da “liber-
dade solidária do gênero humano [...]
e a autodeterminação dos indivíduos
sociais, [...] singulares, diferentes, sen-
síveis e solidários (não os indivíduos
isolados)” (Boff, 1998, p.100). Embora
a legitimidade de discussões
metafísicas razoáveis, a liberdade é a
condição de possibilidade à criação de
atos humanizadores: atos de liberta-
ção permanente que não se operam no
interior da consciência, mas nas rela-
ções que humanos constroem, admi-
tindo que a história não se realiza sem
a consciência (Freire, 1978). É por isso
que a liberdade implica consciência de
circunstâncias existenciais que envol-
vem os atos humanos e a consciência
das ações possíveis que possam ul-
trapassar circunstâncias imediatas. Vi-
vemos num mundo cujas circunstân-
cias não são escolhidas ou determina-
das por todos os humanos, aceitando
que as mesmas transformam-se em
condição de possibilidade de mudan-
ça se os homens forem assumindo a
condição de agentes de poder, capa-
zes de decidir e mudar o rumo das rela-
7 Lembramos as experiências de Cachoeirinha e Pelotas, analisadas em Educação e Realidade, 1987, n. 12, texto em que aparece refletida a participação
da Equipe da SME/Pelotas (1983-85), na concepção e realização do Orçamento Participativo: Todo o poder emana do povo, o que impõe estudos sobre
elementos que cercam autoridade e liberdade e “busca política” por autonomia.
04 ART 02_Avelino[rev].pmd 29/9/2006, 17:4033
34
Educação Unisinos
Avelino da Rosa Oliveira, Gomercindo Ghiggi, Neiva Afonso Oliveira
ções com as quais se envolvem. Ante
as circunstâncias dadas não é raro os
humanos assumirem atitudes contra-
ditórias: ora acreditando que são livres
para mudar as circunstâncias quando
lhes aprouver, ora adotando, desiludi-
damente, comportamentos de impos-
sibilidade para operar mudanças. Ante
tais aporias, Chauí aponta uma alter-
nativa: a liberdade está na “disposi-
ção para interpretar e decifrar os
vetores do campo presente como pos-
sibilidades objetivas, isto é, como aber-
tura (...) de novos sentidos a partir do
que está dado” (1999, p. 363). A deci-
fração faz-se em relações sociais, no
que se constrói a possibilidade para
(res)significar fatalidades e transformá-
las em fatos humanos recuperadores
da humanidade dos homens e das mu-
lheres. Quando Freire fala que o ho-
mem não é livre e que a liberdade é a
condição de possibilidade para a reali-
zação da história que os humanos são
capazes de realizar, reflete uma socie-
dade que consegue fazer demarcação
conceitual a favor de universais, in-
cluindo a justiça, a igualdade..., mas
não consegue efetivá-los. Reconhecer
essa contradição é ato principal de li-
berdade para significar a própria vida,
não apenas ato livre primeiro, mas
fundante em relação aos demais. O hu-
mano, por sua vocação ontológica à
liberdade, pode, como afirma Lobrot
(1973, p. 172), “trabalhar a sua liberta-
ção”. A autoridade (necessidade), con-
siderada “uma coisa divina”, é obstá-
culo à libertação. A reação pode estar
no ato de (re)significação da vida, que
se realiza em condições favoráveis:
criadas para que os homens atuem não
mais orientados por pequenos praze-
res ou patrocinados por vampirescos
mercados, mas pela tarefa de humanizar
todos os homens e todas as mulheres.
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